
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2519456 - SP (2023/0436717-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ELIESIO DIAS DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE CARVALHO - SP272563

FRANCIELLE COSTA DE CARVALHO - SP356690
MAURICIO DUARTE CONCEIÇÃO FILHO - SP341887

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. REPRIMENDA INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME 
MAIS GRAVOSO FUNDAMENTADO NA EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVADA E NA REINCIDÊNCIA DO 
RÉU. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. GRAVIDADE EM CONCRETO 
DA CONDUTA QUE TAMBÉM JUSTIFICA O MODO CARCERÁRIO 
INICIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o regime inicial de 
cumprimento de pena em regime fechado foi devidamente fundamentado 
com base no art. 33 do Código Penal, considerando a reincidência e 
circunstâncias desfavoráveis do caso. A pena imposta é inferior a 8 anos, 
mas superior a 4 anos, e, portanto, a imposição do regime mais gravoso é 
proporcional e justificada." (AgRg no HC n. 810.380/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 2/6/2023). 
Incidência, no caso, da Súmula n. 83/STJ.

2. Ademais, a Corte de origem também entendeu justificado o regime 
fechado pela gravidade da conduta, tendo em vista que o agente, 
desnecessariamente, desferiu um golpe na vítima para lhe subtrair o 
aparelho celular, o que encontra respaldo no entendimento deste Sodalício 
no sentido de que "é imprescindível, para a fixação de regime mais gravoso, 
a apresentação de motivação concreta, fundada na reincidência, nas 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código Penal, ou na 
gravidade concreta do delito, evidenciada esta última pelo modus 
operandi que desborde dos elementos normais do tipo penal violado. 
Precedentes." (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.134.034/TO, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 
13/9/2022, grifei).

3. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 

        Brasília, 07 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA41455856 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 09/05/2024 19:29:46
Código de Controle do Documento: d384be10-4cb6-4350-a210-973a4daac3a1



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2519456 - SP (2023/0436717-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ELIESIO DIAS DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE CARVALHO - SP272563

FRANCIELLE COSTA DE CARVALHO - SP356690
MAURICIO DUARTE CONCEIÇÃO FILHO - SP341887

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. REPRIMENDA INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME 
MAIS GRAVOSO FUNDAMENTADO NA EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVADA E NA REINCIDÊNCIA DO 
RÉU. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. GRAVIDADE EM CONCRETO 
DA CONDUTA QUE TAMBÉM JUSTIFICA O MODO CARCERÁRIO 
INICIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "o regime inicial de 
cumprimento de pena em regime fechado foi devidamente fundamentado 
com base no art. 33 do Código Penal, considerando a reincidência e 
circunstâncias desfavoráveis do caso. A pena imposta é inferior a 8 anos, 
mas superior a 4 anos, e, portanto, a imposição do regime mais gravoso é 
proporcional e justificada." (AgRg no HC n. 810.380/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 2/6/2023). 
Incidência, no caso, da Súmula n. 83/STJ.

2. Ademais, a Corte de origem também entendeu justificado o regime 
fechado pela gravidade da conduta, tendo em vista que o agente, 
desnecessariamente, desferiu um golpe na vítima para lhe subtrair o 
aparelho celular, o que encontra respaldo no entendimento deste Sodalício 
no sentido de que "é imprescindível, para a fixação de regime mais gravoso, 
a apresentação de motivação concreta, fundada na reincidência, nas 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do Código Penal, ou na 
gravidade concreta do delito, evidenciada esta última pelo modus 
operandi que desborde dos elementos normais do tipo penal violado. 
Precedentes." (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.134.034/TO, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 
13/9/2022, grifei).

3. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por ELIESIO DIAS DO 
NASCIMENTO contra decisão monocrática de minha lavra (e-STJ fls. 492/496).

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do delito de 
roubo simples (art. 157, caput, do Código Penal) de um aparelho celular, cometido em 
20/4/2020, à pena de 5 anos, 5 meses e 10 dias de reclusão, a ser cumprida em regime 
inicialmente fechado.

Na decisão agravada, entendi pela idoneidade do estabelecimento do modo 
carcerário mais gravoso (fechado) do que o quantum da reprimenda comportaria. 
Apliquei à hipótese a Súmula n. 83/STJ.

Nas razões do presente recurso, o agravante afirma que, embora ostente a 
condição de reincidente e possua maus antecedentes, o regime deve ser abrandado 
para o modo semiaberto, suficiente e adequado para o resgate da reprimenda corporal 
inferior a 8 anos de reclusão, em razão da negativação de apenas uma circunstância 
judicial e da prática de roubo na modalidade simples.

Alega que não é caso de aplicação da Súmula n. 83/STJ, pois, "
excepcionalmente, revela-se adequado o regime semiaberto pelas premissas fático-

probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido" (e-STJ fl. 503).

Assim, requer a reconsideração da decisão monocrática ou a remessa do 
feito para julgamento pela Sexta Turma, a fim de readequar o regime inicial para o 
semiaberto.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo não merece prosperar.

Como esclarecido na decisão agravada, o Juízo sentenciante deixou 
consignado que, em se tratando "de pena de reclusão aplicada a réu reincidente e 

portador de maus antecedentes, o regime inicial será o fechado, nos termos do artigo 

33, do Código Penal" (e-STJ fl. 240, grifei), o que foi corroborado pelo Tribunal de 
origem ao afirmar que "deve ser mantido o regime prisional mais gravoso, sobretudo 

em razão dos maus antecedentes e pela reincidência, a evidenciar ser pessoa 
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descomprometida com as regras da sociedade e de alta periculosidade" (e-STJ fl. 14, 
grifei).

Acrescentou a Corte a quo, ainda, que a gravidade em concreto do delito 
justifica o modo carcerário mais gravoso, in verbis (e-STJ fl. 14, grifei):

Aliás, meio diverso do fechado, por certo, não se mostraria suficiente para a 
necessária assimilação da terapêutica penal pelo sentenciado, tendo em 
vista a gravidade em concreta do fato, que se revestiu de exacerbada 
culpabilidade, tendo o réu descido da moto, desferido um golpe na vítima e 
arrancado seu celular à força, demonstrando elevada periculosidade, bem 
como geraria sensação de impunidade e insegurança à sociedade, que se vê 
assolada e atemorizada com crimes desse jaez nos dias atuais.

 

Nos termos do art. 33, §§ 1.º, 2.º e 3.º, do Código Penal, para a fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a quantidade da 
reprimenda aplicada, a primariedade do réu e a eventual existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis.

Na hipótese, em que pese o quantum de pena final ser inferior a 8 anos de 
reclusão (5 anos, 5 meses e 10 dias), o agravante possui em seu desfavor 
circunstância judicial negativada (maus antecedentes) e ainda ostenta a condição de 
reincidente, de modo que o acórdão recorrido se encontra em harmonia com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que tais circunstâncias 
admitem o agravamento do regime inicial, sendo o modo carcerário fechado o 
adequado. Incidência, no caso, da Súmula n. 83/STJ.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. APLICAÇÃO DO CONCURSO FORMAL DE CRIMES. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. INDEVIDO REVOLVIMENTO 
FÁTICO PROBATÓRIO. REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS 
DESFAVORÁVEIS. REINCIDENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...].

3. O regime fechado para cumprimento inicial da pena foi devidamente 
fundamentado, consoante dispõem o art. 33, caput e parágrafos, do Código 
Penal, não havendo, portanto, qualquer desproporcionalidade na imposição 
do meio mais gravoso para o desconto da reprimenda.

Afinal, apesar de ser a pena superior a 4 anos e inferior a 8 anos de 
reclusão, as circunstâncias desfavoráveis e a reincidência do paciente 
justificam a imposição do regime mais severo, não havendo a 
possibilidade de analisar em concreto se o regime menos gravoso seria 
socialmente recomendado.

4. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 835.588/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023, grifei.)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INADMITIDO. SÚMULA 284, STF, AFASTADA. POSSIBILIDADE 
DE COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. DIREITO PENAL. TENTATIVA 
DE ROUBO MAJORADO. REGIME INICIAL FECHADO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 33, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. INOCORRÊNCIA. RÉU 
REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
POSSIBIL IDADE DE REGIME MAIS GRAVOSO. PRECEDENTES.

I - A Súmula nº 284/STF deve ser afastada quando for possível compreender 
a controvérsia a partir do inteiro teor da petição recursal.

II - Não há que se falar em violação ao disposto no art. 33, § 2º, do Código 
Penal, nem em fixação de regime mais gravoso per saltum, quando a fixação 
do regime inicial fechado decorre da gravidade do delito, das circunstâncias 
judiciais negativas e da reincidência do agente.

III - A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é firme ao 
confirmar a possibilidade de fixação do regime inicial fechado quando, a 
despeito da pena ter sido fixada em patamar inferior a 4 (quatro) anos, o réu 
é reincidente e teve a pena-base fixada acima do mínimo legal em virtude de 
circunstância judicial desfavorável.

IV - Os precedentes mencionados pela defesa para sustentar a aplicação do 
regime semiaberto não guardam similaridade com o caso em análise, pois, 
naquelas situações, ou os réus eram primários ou a desproporcionalidade do 
regime inicial fechado foi aferida em situações concretas que não envolviam 
violência ou grave ameaça a pessoas.

Agravo regimental provido para conhecer do recurso especial, negando-lhe 
provimento.

(AgRg no REsp n. 2.038.062/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023, grifei.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. RECONHECIMENTO DE 
PESSOAS. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 
226, DO CPP. CORROBORADO POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. REGIME MAIS GRAVOSO. RÉU 
REINCIDENTE. FUNDAMENTO IDÔNEO. PRETENSÃO DE 
ABRANDAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REPARAÇÃO MÍNIMA. PLEITO DE 
AFASTAMENTO. ALEGADA AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA 
ESPECÍFICA E HIPOSSUFICIÊNCIA DO RÉU. TESE NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

5. É imprescindível, para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação 
de motivação concreta, fundada na reincidência, nas circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59, do Código Penal, ou na gravidade concreta do delito, 
evidenciada esta última pelo modus operandi que desborde dos elementos 
normais do tipo penal violado. Precedentes.

6. In casu, embora estabelecida a pena definitiva do acusado em patamar 
superior a 4 e não excedente a 8 anos, o fato de ser reincidente justifica a 
imposição de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado.

7. A tese atinente ao decote da reparação mínima fixada em favor da vítima, 
fundada na aduzida ausência de instrução probatória específica e na 
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alegada hipossuficiência do recorrente, não foi debatida pelo Tribunal local 
sob o enfoque pretendido pelo recorrente (e-STJ fls. 247/253), tampouco foi 
objeto de embargos de declaração, não podendo, portanto, ser analisada por 
esta Corte Superior, sob pena de frustrar a exigência constitucional do 
prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282/STF e 356/STF.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.134.034/TO, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022, 
grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO. REGIME 
FECHADO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PLEITO DO BENEFÍCIO 
DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE AMEAÇA 
AO DIREITO DE LOCOMOÇÃO DO PACIENTE E INOVAÇÃO RECURSAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, o julgador deverá 
observar a quantidade da reprimenda aplicada, bem como a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código 
Penal). Ademais, na esteira da jurisprudência desta Corte, admite-se a 
imposição de regime prisional mais gravoso do que aquele que permite a 
pena aplicada, quando apontados elementos fáticos demonstrativos da 
gravidade concreta do delito, o que ocorreu no caso em apreço.

2. Na espécie, verifica-se que o regime fechado, mais severo do que aquele 
que a pena comporta, foi mantido com base na presença de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis ao réu, razão pela qual inexiste ilegalidade na sua 
manutenção, nos moldes do disposto no art. 33, § 3º, do Código Penal.

[...]

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 699.428/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
22/2/2022, DJe de 25/2/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ABSOLVIÇÃO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECONHECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO 
DE MENOR IMPORTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. FRAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA. 
FUNDAMENTADA. REGIME FECHADO. RÉU REINCIDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O pleito defensivo de absolvição por ausência de correlação entre a 
denúncia e a sentença não foi analisado pela instância ordinária, o que 
impede a apreciação dessa questão diretamente por esta Corte Superior, 
sob pena de assim o fazendo incidir na indevida supressão de instância.

2. Constatada a regularidade da decisão proferida pelas instâncias 
antecedentes, não é cabível a apreciação do pedido de reconhecimento da 
participação de menor importância, pois a alteração da convicção motivada 
da instância ordinária demandaria reexame aprofundado do quadro fático-
probatório, inviável no julgamento de recurso especial.

3. Por estar devidamente fundamentada, deve ser mantida a imposição da 
fração de 1/2 decorrente da causa de aumento prevista no art. 2º, § 2º, da 
Lei n. 12.850/2013.

4. Embora o agravante haja sido definitivamente condenado a reprimenda 
superior a 4 e inferior a 8 anos de reclusão, era reincidente ao tempo do 
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crime, circunstância que evidencia a adequação do regime inicial fechado de 
cumprimento de pena, a teor do que disposto no art. 33, § 2º, "a", do CP.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 481.217/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 16/3/2022, grifei.)

À guisa do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0436717-4 AREsp 2.519.456 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002542420218260369  150025424202182603693792020  3792020

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIESIO DIAS DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE CARVALHO  - SP272563

 FRANCIELLE COSTA DE CARVALHO  - SP356690
 MAURICIO DUARTE CONCEIÇÃO FILHO  - SP341887

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIESIO DIAS DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO DE CARVALHO  - SP272563

 FRANCIELLE COSTA DE CARVALHO  - SP356690
 MAURICIO DUARTE CONCEIÇÃO FILHO  - SP341887

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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